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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TCE 

 

Sem Publicação 

 

ATOS NORMATIVOS 

 

Sem Publicação 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 

 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 

PORTARIAS 

 

Portaria n° 129/2022-SEGER/FC, de 26 de dezembro de 2022. 
 
 

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições 
legais, e observada a Portaria n° 02/2022-GPDRH, que trata da delegação de competência, publicada no DOE em 
04 de janeiro de 2022, e 
 

CONSIDERANDO a necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos 
congêneres, conforme o disposto no art. 67 c/c o art. 116 da Lei 8.666/93; 
 

RESOLVE: 
 
Art. 1° - DESIGNAR as servidoras ÁDRIA VIEIRA GOMES, matrícula 002.818-5A, e, ANDRIA DE JESUS LINS 
RODRIGUES, matrícula 001.543-1B, para atuarem como FISCAIS, e os servidores  VALTERNEY TELES DOS 
SANTOS, matrícula nº 002.210-1A, e KATHYUDY MARQUES ARAUJO TEIXEIRA, matrícula 003.817-2A, para 
atuarem como GESTORES do Contrato nº 062/2022 (Processo nº 012211/2022-SEI/TCE/AM), que tem por objeto 
a aquisição de 02 (duas) cadeiras odontológicas, visando suprir as necessidades do Departamento Odontológico do 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, que entre si celebram o TCE/AM e a empresa MF DE ALMEIDA & CIA 
LTDA, CNPJ 05.021.932/0001-34, a contar do dia 19 de dezembro do vigente ano. 
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Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério 
da autoridade competente. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 
26 de dezembro de 2022. 
 

 
 

 
A T O  Nº 195/2022 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e V, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
R E S O L V E: 
 
I – EXONERAR a servidora ERIKA ALVES DE ARAUJO, matrícula n.º 001.549-0A, do cargo de Assessora da 
Secretaria Geral de Controle Externo – CC-2, e a servidora ANA CLAUDIA DA SILVA JATAHY, matrícula n.º 
002.389-2C, do cargo de Diretora de Relações Institucionais da Presidência – CC-5, previstos no Anexo VII, da Lei 
n.º 4.743 de 28.12.2018, publicado no DOE de mesma data, e suas alterações, a contar de 31.12.2022; 
 
II – NOMEAR a servidora ERIKA ALVES DE ARAUJO, matrícula n.º 001.549-0A, para assumir o cargo de Diretora 
de Relações Institucionais da Presidência – CC-5, e a servidora ANA CLAUDIA DA SILVA JATAHY, matrícula n.º 
002.389-2C, para assumir o cargo de Assessora da Secretaria Geral de Controle Externo – CC-2, a contar de 
01.01.2023. 
 
DÊ- SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de 
dezembro de 2022. 
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P O R T A R I A  N.º 929/2022-GPDRH 
    
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 1º do art. 1º do Decreto nº 24.634 de 16 de novembro de 2004, que 
disciplina a descentralização de Crédito, mediante destaque e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho apresentado pelo Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - 
AMAZONPREV, relativo à execução da cobertura do déficit do Plano Financeiro do TCE/AM referente ao período de 
dezembro do exercício de 2022, encaminhado através do Ofício de nº 5876/2022/GERAF/COFIN/AMAZONPREV; 

CONSIDERANDO o Termo de Compromisso de Adesão que entre si celebram a Fundação AMAZONPREV e o 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

R E S O L V E: 

Art. 1º - CONCEDER Destaque de Crédito Orçamentário nº 25/2022, em favor do Fundo Previdenciário do Estado 
do Amazonas - AMAZONPREV no valor total de R$ 772.819,02  (setecentos e setenta e dois mil oitocentos e 
dezenove reais e dois centavos), para pagamento da folha de pensionistas do Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas, durante o exercício de 2022, conforme programação abaixo: 

 

FUNÇÃO 
SUBFUNÇÃ
O 

PROGRAMA AÇÃO 
NATUREZA 
DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

VALOR 

01 272 0002 0001 31.90.03 100 R$  772.819,02 

TOTAL: R$  772.819,02 

Art. 2º- DETERMINAR a Secretaria Geral de Administração - SEGER que tome as providências necessárias para 
acompanhar a prestação de contas dos recursos ora destacados pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 
dezembro de 2022.  
 
 

 

 
 

 
P O R T A R I A  N.º 930/2022-GPDRH 

    
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 1º do art. 1º do Decreto nº 24.634 de 16 de novembro de 2004, que 
disciplina a descentralização de Crédito, mediante destaque e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho apresentado pelo Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - 
AMAZONPREV, relativo à execução da cobertura do déficit do Plano Financeiro do TCE/AM referente ao período de 
dezembro do exercício de 2022, encaminhado através do Ofício nº 5875/2022/GERAF/COFIN/AMAZONPREV; 

CONSIDERANDO o Termo de Compromisso de Adesão que entre si celebram a Fundação AMAZONPREV e o 
Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

R E S O L V E: 

Art. 1º - CONCEDER Destaque de Crédito Orçamentário nº 26/2022, em favor do Fundo Previdenciário do Estado 
do Amazonas - AMAZONPREV no valor de R$ 2.677.576,97 (dois milhões seiscentos e setenta e sete mil 
quinhentos e setenta e seis reais e noventa e sete centavos), para pagamento da folha de aposentados do Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas, durante o exercício de 2022, conforme programação abaixo: 

 

FUNÇÃO 
SUBFUNÇÃ

O 
PROGRAM
A 

AÇÃO 
NATUREZA 
DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

VALOR 

01 272 0002 0001 31.90.01 100 R$   
2.677.576,97 

TOTAL: 
R$   
2.677.576,97 
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Art. 2º- DETERMINAR a Secretaria Geral de Administração - SEGER que tome as providências necessárias para 
acompanhar a prestação de contas dos recursos ora destacados pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 
 
 DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 22 de 
dezembro de 2022.  
 
 

 

 
 

 
 

P O R T A R I A N.º 931/2022-GPDRH 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO a 1ª Sessão Especial do Egrégio Tribunal Pleno, datada de 06.12.2022, que apreciou o Processo 
n.º 12.236/2022, que trata da Prestação de Contas do Governo do Estado, exercício 2021, tendo como relatora a 
Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos, 
 
R E S O L V E: 

 
CESSAR os efeitos da Portaria n.º 57/202-GPDRH, datada de 03.03.2021, relativa à Comissão de Exames das 
Contas Gerais do Governo do Estado – CONGOV, exercício de 2021, a partir de 31.12.2022. 

 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 19 de 
dezembro de 2022. 

 
 

 

 

 
 

 
P O R T A R I A N.º 945/2022-GPDRH 
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 248/2022/GCJOSUECLAUDIO/TP, datado de 22.11.2022, constante no 
Processo SEI n.º 016139/2022;  
     
R E S O L V E: 

 
I- DESIGNAR a servidora KARLA DE HOLANDA LOBO, matrícula n.º 003.619-6A, para no período de 07 a 
09.02.2023, participar do Congresso Nacional de Liderança e Governança em Licitações e Contratos, a ser 
realizado em Brasília/DF; 

 
II- DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 

  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
dezembro de 2022. 

 
 

 

 
 

 
 
 

P O R T A R I A  Nº 946/2022 - GPDRH 
 
 
ALTERA o Detalhamento da Despesa para o exercício de 2022, aprovado na Lei Orçamentária nº 5.758 de 29 de 
dezembro de 2021 e em seus créditos adicionais. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no Art. 46 da Lei nº 5.558 de 04 de agosto de 2021. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar algumas classificações das despesas, quanto aos subtítulos e/ou as 
modalidades do gasto, 
 



 
 
 
 
 
 
 

Manaus, 27 de dezembro de 2022                                                             Edição nº 2958 Pag.10 
 
  

  

RESOLVE: 
 
I - Alterar o Detalhamento da Despesa para o exercício 2022, da Unidade Orçamentária indicada no Anexo I desta 
Portaria; 
II - Anexo I:   com    uma   movimentação   no   valor   de   R$1.762.300,00 (HUM MILHÃO, SETECENTOS E 
SESSENTA E DOIS MIL E TREZENTOS REAIS); 
III - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data do lançamento no mês 
de dezembro de 2022. 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus,  26 de 
Dezembro de 2022. 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

P O R T A R I A N.º  947/2022-GPDRH 
                 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
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CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
 
CONSIDERANDO o teor do Memorando n.º 74/2022/GCARIMOUTINHO/TP, datado de 23.12.2022, constante do 
Processo SEI n.º 016271/2022;  
 
R E S O L V E: 
 
I – DESIGNAR o Senhor Conselheiro ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JUNIOR, matrícula n.º 001.252-1A, 
para, no período de 22 a 26.01.2023, participar do “19º Encontro Internacional de Juristas”, na cidade Funchal-Ilha 
da Madeira/Portugal; 
 
II - DETERMINAR que a Secretaria Geral de Administração e a Diretoria de Recursos Humanos adotem as 
providências necessárias, bem como o pagamento de diárias nos termos da legislação vigente. 
 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 26 de 
dezembro de 2022. 
 

 
 

 
 

 
 

P O R T A R I A  N.º 948/2022-GPDRH 
                 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,  
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002);  
 
CONSIDERANDO a Lei n.º 5.803, de 17 de fevereiro de 2022, que altera a Lei 4.743, de 28 de dezembro de 2018; 
 
R E S O L V E: 
 
ATRIBUIR à servidora ROSENILDA FREITAS DA SILVA, matrícula n.º 001.250-5A, que ocupa o cargo de Auditor 
Técnico de Controle Externo – Tecnologia da Informação “A”, a Gratificação Apoio Administrativo - GAA, prevista 
no Artigo 6º da Lei n.º 5.803, de 17.02.2022, publicada no DOE de mesma data, a contar de 01.01.2023. 
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DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de 
dezembro de 2022. 
 
 
 

 

 
 
 

ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO 
 

1º Aditivo ao Termo de Convênio nº 01/2022 

  
1. Data: 27/12/2022 
2. Processo Administrativo: 12658/2022-SEI/TCE/AM. 
3. Partes: Estado do Amazonas, por intermédio do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas – TCE/AM, representado por seu Presidente, Conselheiro Èrico Xavier 
Desterro e Silva e , Secretaria Municipal de Educação- SEMED- CNPJ. 
04.312.674/0001-82,  representado pela Secretária, Sra. Dulcineia Ester Pereira de 
Almeida. 

4. Espécie: Convênio 
5. Objeto: Termo de Convênio de Cessão da Servidora  GUIOMAR NOGUEIRA 

MONTEIRO, entre o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM  e a   
Secretaria Municipal de Educação – Semed. 

6. Valor Global: Não oneroso. 
7. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, de 01/01/2023 a 31/12/2023 

 

 
  

 
 

 
EXTRATO 

 
Acordo de Cooperação Técnica nº 10/2022 
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1. Data: 03/11/2022 
2. Processo Administrativo: 9322/2022-SEI/TCE/AM. 
3. Partes: Estado do Amazonas, por intermédio do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas – TCE/AM, representado por seu Presidente, Conselheiro Èrico Xavier 
Desterro e Silva e , Secretaria Municipal de Educação- SEMED- CNPJ. 
04.312.674/0001-82,  representado pela Secretária, Sra. Dulcineia Ester Pereira de 
Almeida. 

4. Espécie: Convênio 
5. Objeto: Termo de Cooperação Técnica  nº 10 da  Servidora  MUZA MARIA DE 

HOLANDA, entre o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM  e a   
Secretaria Municipal de Educação- SEMED  

6. Valor Global: Não oneroso. 
7. Prazo de Vigência: 12 (doze) meses, de 03/11/2022 a 02/11/2023. 

 
 

 
 

DESPACHOS 

 

Sem Publicação 

 
CAUTELAR 

 

PROCESSO Nº 16562/2022 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR 
INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, PARA 
APURAÇÃO DE POSSÍVEL ILEGITIMIDADE DO REGIME DE GESTÃO 
FISCAL E FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
NOVO ARIPUANÃ, POR INCONSISTÊNCIA APARENTE DA LEI DE 
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS LDO DE 2023 
RELATOR: CONSELHEIRO JÚLIO ASSIS CORRÊA PINHEIRO 

 
DESPACHO N°1653/2022-GP 

 
DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. 
REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR. 
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ADMISSÃO DA 
REPRESENTAÇÃO. ATUAÇÃO DA PRESIDÊNCIA. 
CONCESSÃO DE PRAZO. 

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, com o objetivo de apurar e sanar possível 

ilegitimidade do regime de gestão fiscal e financeiro-orçamentária, no âmbito do município de 

Novo Aripuanã, por inconsistência aparente da lei de diretrizes orçamentárias LDO de 2023 

municipal. 

2) O Representante, no exercício de suas funções constitucionais, requisitou, por meio 

do Ofício nº 211/2022/MPC/RMAM (processo SEI 9578/2022), informações sobre o projeto de 

lei de diretrizes orçamentárias de 2023, bem como a cópia da correspondente lei se houvesse, 

para avaliar a qualidade de seu conteúdo, mormente quanto a metas, prioridades e gestão de 

riscos fiscais. Aduz que o prazo para envio de resposta transcorreu sem que houvesse 

qualquer manifestação. 

3) Da análise da LDO para 2023, o Representante constatou aparente inconsistência 

parcial, vez que não traz, na íntegra, o conteúdo constitucionalmente determinado, que deve 

orientar a condução das finanças municipais no exercício de 2023, tanto na formulação quanto 

na execução financeiro-orçamentária. Aduz que resta ausente, definição clara das prioridades 

da gestão municipal na concretização dos programas e ações de Estado em 2023. Bem como, 

que em razão do universo de obrigações ditadas pela Constituição, desdobradas nos 

programas e ações da Lei do Plano Plurianual PPA de Novo Aripuanã, caberia à LDO 

especificar as obras e serviços cuja manutenção, expansão e melhoria são consideradas 

prioridades nas Finanças Municipais, o que não foi feito, conforme relata o Representante. 

4) Informa que, carece a LDO, do anexo com o estudo de gestão de riscos fiscais. Trata-

se de componente dos mais importantes considerando o possível impacto financeiro envolvido 

nos riscos a estudar, relativos às variáveis macroeconômicas, ‘as perspectivas da iminente 

reforma tributária, à crise climática dos eventos extremos (enchentes, secas, alagamentos, 

deslizamentos). 

5) Assim, vislumbra, o Representante a violação dos ditames constitucionais impostos 

às Leis Orçamentárias, em especial a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

6) Em sede de cautelar, requer a fixação de prazo curto ao Senhor Prefeito, para que 

comprove ao TCE/AM o envio de novo projeto de lei à Câmara, que aperfeiçoe a LDO de 2023, 

a fim de sanar as lacunas e inconsistências detectadas. 

7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos 

de admissibilidade. A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – 
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TCE/AM, sendo cabível em situações que se afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou 

má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, especialmente os referidos na Lei 

n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle 

externo utilizado justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre 

determinados fatos que aparentemente ensejam prejuízos ao erário. Considerando que a 

presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em procedimento 

administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento 

enquadra-se nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, 

que qualquer pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer 

Representação. Dessa forma, em observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se 

evidente a legitimidade do Representante para ingressar com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária 

identificação, de modo a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. 

Dessa forma, verifico que estão preenchidos os requisitos de admissibilidade. 

11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida 

Cautelar. Faz-se necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 

114, de 23 de janeiro de 2013, que alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade do instituto de medida cautelar, 

conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do art. 5º da 

Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, 

verifica-se que esta Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações 

de lesividade ao interesse público, assim, conferindo real efetividade às suas deliberações 

finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 2.423/1996 (redação dada pela 

Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Conforme aduz art. 107, §2º da Resolução nº 04/2002 TCE/AM e art. 1º, da Portaria 

nº 910/2022 -GPDRH, durante o período de 24 de dezembro de 2022 até 11 de janeiro de 

2023, vigora o recesso do TCE/AM. Isto combinado ao disposto no art. 3º, III da Resolução nº 

03/2012 TCE/AM, transporta à Presidência a competência para deliberar sobre concessão da 

medida cautelar, razão pela qual o faço. 

14) Sabe-se que a Medida Cautelar exige o preenchimento de dois requisitos, quais 
sejam: I – periculum in mora, II – fumus boni iuris. O primeiro traduz-se, literalmente, como 
“perigo na demora”. Para o direito brasileiro, é o receio que a demora da decisão judicial cause 
um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. 
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15) A configuração do periculum in mora exige a demonstração de existência ou da 
possibilidade de ocorrer um dano jurídico ao direito da parte de obter uma tutela jurisdicional 
eficaz na ação principal. 

16) Já o fumus boni iuris, traduz-se, literalmente, como “fumaça do bom direito”. É um 
sinal ou indício de que o direito pleiteado de fato existe. Não há, portanto, a necessidade de 
provar a existência do direito, bastando a mera suposição de verossimilhança. 

17) Diante do escopo último da medida cautelar ser a garantia da higidez prática da 
decisão meritória, sendo em última instância, mais uma garantia assecuratória da efetividade 
do julgamento, não se pode olvidar de um dos fundamentos do periculum in mora qual seja: a 
proporcionalidade da medida, princípio constitucional interpretativo relevante na interpretação 
das normas jurídicas. Este princípio, que comumente é observado na calibragem entre normas-
princípio colidentes, impõe ao órgão judicante, quando este se debruça sobre medida 
provisória de urgência, a observância também da variável da probabilidade, mormente quando 
o faz em sede de cognição sumária. 

18) Assim, se a colisão entre os princípios em sede de julgamento definitivo justifica a 

aplicação do princípio da proporcionalidade em sentido lato, com ainda mais razão a sua 

observância ao se tratar de cognição sumária, o que consequentemente força a preocupação 

com periculum in mora inverso.  

19) No caso em tela, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar, por considerar 

imprescindível que o Representado se manifeste antes de qualquer decisão, em observância 

aos princípios do contraditório e da ampla defesa, acerca da questão suscitada pela 

Representante, no anseio de dar maior robustez à apreciação do feito em atendimento ao 

princípio da verdade material que permeia as decisões administrativas. 

20) Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do 

TCE/AM: 

20.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 

3º, II da Resolução n° 03/2012-TCE/AM; 

20.2) DETERMINO a remessa dos autos a GTE-MPU para as seguintes providências: 

a) OFICIAR a Prefeitura Municipal de Novo Aripuanã para que no prazo de 5 (cinco) 

dias, nos termos do art. 1º, §2º, da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, apresente 

justificativas para os questionamentos trazidos neste Despacho e os constantes 

da exordial desta Representação, quanto descumprimento dos ditames 

constitucionais impostos às Leis de Diretrizes Orçamentárias; assim como, 

apresente documentos que elucidem seus argumentos de defesa. O Ofício deve 

ser acompanhado da Exordial e do presente Despacho; 

b) Publicação do presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 

24 horas, em observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 03/2012; 
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c) Dê ciência da presente decisão proferida por esta Presidência ao Colegiado desta 

Corte, na primeira sessão subsequente, nos termos disposto no artigo 1º, § 1º, da 

Resolução n. 03/2012 – TCE/AM; 

d) Dê ciência da decisão ao Representante; 

e) Findo os prazos, que os autos retornem à presidência. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 26 de Dezembro de 2022. 

 

 

 

CHMW 

 

 

PROCESSO Nº 16564/2022 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL ILEGITIMIDADE DO 
REGIME DE GESTÃO FISCAL E FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIA NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE MANICORÉ, POR INEXISTÊNCIA, NÃO PUBLICAÇÃO E/OU 
INCONSISTÊNCIA APARENTE DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS LDO DE 2023. 
RELATOR: AUDITOR MARIO JOSÉ MORAES DA COSTA FILHO 

DESPACHO N°1656/2022-GP 
 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. ATUAÇÃO DA 
PRESIDÊNCIA. CONCESSÃO DE PRAZO. 

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, com o objetivo de apurar e sanar possível ilegitimidade do regime de gestão fiscal e 
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financeiro-orçamentária, no âmbito do município de Manicoré, por inconsistência aparente da lei de diretrizes 

orçamentárias LDO de 2023 municipal. 

2) O Representante, no exercício de suas funções constitucionais, requisitou, por meio do Ofício n. 

210/2022/MPC/RMAM (processo SEI 9577/2022), informações sobre o projeto de lei de diretrizes orçamentárias de 

2023, bem como a cópia da correspondente lei se houvesse, para avaliar a qualidade de seu conteúdo, mormente 

quanto a metas, prioridades e gestão de riscos fiscais. Aduz que o prazo para envio de resposta transcorreu sem 

que houvesse qualquer manifestação. 

3) Da análise da LDO para 2023, o Representante constatou aparente inconsistência parcial, vez que não 

traz, na íntegra, o conteúdo constitucionalmente determinado, que deve orientar a condução das finanças 

municipais no exercício de 2023, tanto na formulação quanto na execução financeiro-orçamentária. Aduz que resta 

ausente, definição clara das prioridades da gestão municipal na concretização dos programas e ações de Estado 

em 2023. Bem como, que em razão do universo de obrigações ditadas pela Constituição, desdobradas nos 

programas e ações da Lei do Plano Plurianual PPA de Manicoré, caberia à LDO especificar as obras e serviços cuja 

manutenção, expansão e melhoria são consideradas prioridades nas Finanças Municipais, o que não foi feito, 

conforme relata o Representante. 

4) Informa que, carece a LDO, do anexo com o estudo de gestão de riscos fiscais. Trata-se de componente 

dos mais importantes considerando o possível impacto financeiro envolvido nos riscos a estudar, relativos às 

variáveis macroeconômicas, ‘as perspectivas da iminente reforma tributária, à crise climática dos eventos extremos 

(enchentes, secas, alagamentos, deslizamentos). 

5) Assim, vislumbra, o Representante a violação dos ditames constitucionais impostos às Leis 

Orçamentárias, em especial a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

6) Em sede de cautelar, requer a fixação de prazo curto ao Senhor Prefeito, para que comprove ao TCE/AM 

o envio de novo projeto de lei à Câmara, que aperfeiçoe a LDO de 2023, a fim de sanar as lacunas e inconsistências 

detectadas. 

7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. 

A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 
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observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo 

a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 

11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Conforme aduz art. 107, §2º da Resolução nº 04/2002 TCE/AM e art. 1º, da Portaria nº 910/2022 -

GPDRH, durante o período de 24 de dezembro de 2022 até 11 de janeiro de 2023, vigora o recesso do TCE/AM. 

Isto combinado ao disposto no art. 3º, III da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, transporta à Presidência a competência 

para deliberar sobre concessão da medida cautelar, razão pela qual o faço. 

14) Sabe-se que a Medida Cautelar exige o preenchimento de dois requisitos, quais sejam: I – periculum in 
mora, II – fumus boni iuris. O primeiro traduz-se, literalmente, como “perigo na demora”. Para o direito brasileiro, é o 
receio que a demora da decisão judicial cause um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. 

15) A configuração do periculum in mora exige a demonstração de existência ou da possibilidade de ocorrer 
um dano jurídico ao direito da parte de obter uma tutela jurisdicional eficaz na ação principal. 

16) Já o fumus boni iuris, traduz-se, literalmente, como “fumaça do bom direito”. É um sinal ou indício de 
que o direito pleiteado de fato existe. Não há, portanto, a necessidade de provar a existência do direito, bastando a 
mera suposição de verossimilhança. 

17) Diante do escopo último da medida cautelar ser a garantia da higidez prática da decisão meritória, 
sendo em última instância, mais uma garantia assecuratória da efetividade do julgamento, não se pode olvidar de 
um dos fundamentos do periculum in mora qual seja: a proporcionalidade da medida, princípio constitucional 
interpretativo relevante na interpretação das normas jurídicas. Este princípio, que comumente é observado na 
calibragem entre normas-princípio colidentes, impõe ao órgão judicante, quando este se debruça sobre medida 
provisória de urgência, a observância também da variável da probabilidade, mormente quando o faz em sede de 
cognição sumária. 

18) Assim, se a colisão entre os princípios em sede de julgamento definitivo justifica a aplicação do princípio 

da proporcionalidade em sentido lato, com ainda mais razão a sua observância ao se tratar de cognição sumária, o 

que consequentemente força a preocupação com periculum in mora inverso.  

19) No caso em tela, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar, por considerar imprescindível que 

o Representado se manifeste antes de qualquer decisão, em observância aos princípios do contraditório e da ampla 
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defesa, acerca da questão suscitada pela Representante, no anseio de dar maior robustez à apreciação do feito em 

atendimento ao princípio da verdade material que permeia as decisões administrativas. 

20) Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

20.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

20.2) DETERMINO a remessa dos autos a GTE-MPU para as seguintes providências: 

a) OFICIAR a Prefeitura Municipal de Manicoré para que no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do 

art. 1º, §2º, da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, apresente justificativas para os questionamentos 

trazidos neste Despacho e os constantes da exordial desta Representação, quanto descumprimento 

dos ditames constitucionais impostos às Leis de Diretrizes Orçamentárias; assim como, apresente 

documentos que elucidem seus argumentos de defesa. O Ofício deve ser acompanhado da Exordial 

e do presente Despacho; 

b) Publicação do presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 24 horas, em 

observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 03/2012; 

c) Dê ciência da presente decisão proferida por esta Presidência ao Colegiado desta Corte, na 

primeira sessão subsequente, nos termos disposto no artigo 1º, § 1º, da Resolução n. 03/2012 – 

TCE/AM; 

d) Dê ciência da decisão ao Representante; 

e) Findo os prazos, que os autos retornem à presidência. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

26 de dezembro de 2022. 

 

 

ECA 

 

 

PROCESSO Nº 16565/2022 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO COM MEDIDA CAUTELAR 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL ILEGITIMIDADE DO 
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REGIME DE GESTÃO FISCAL E FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIA NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE BORBA, POR INEXISTÊNCIA, NÃO PUBLICAÇÃO E/OU INCONSISTÊNCIA 
APARENTE DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS LDO DE 2023. 
RELATOR: CONSELHEIRO ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JUNIOR 

DESPACHO N°1657/2022-GP 
 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. ATUAÇÃO DA 
PRESIDÊNCIA. CONCESSÃO DE PRAZO. 

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, com o objetivo de apurar e sanar possível ilegitimidade do regime de gestão fiscal e 

financeiro-orçamentária, no âmbito do município de Borba, por inconsistência aparente da lei de diretrizes 

orçamentárias LDO de 2023 municipal. 

2) O Representante, no exercício de suas funções constitucionais, requisitou, por meio do Ofício n. 

207/2022/MPC/RMAM (processo SEI 9574/2022), informações sobre o projeto de lei de diretrizes orçamentárias de 

2023, bem como a cópia da correspondente lei se houvesse, para avaliar a qualidade de seu conteúdo, mormente 

quanto a metas, prioridades e gestão de riscos fiscais. Aduz que o prazo para envio de resposta transcorreu sem 

que houvesse qualquer manifestação. 

3) Da análise da LDO para 2023, o Representante constatou aparente inconsistência parcial, vez que não 

traz, na íntegra, o conteúdo constitucionalmente determinado, que deve orientar a condução das finanças 

municipais no exercício de 2023, tanto na formulação quanto na execução financeiro-orçamentária. Aduz que resta 

ausente, definição clara das prioridades da gestão municipal na concretização dos programas e ações de Estado 

em 2023. Bem como, que em razão do universo de obrigações ditadas pela Constituição, desdobradas nos 

programas e ações da Lei do Plano Plurianual PPA de Borba, caberia à LDO especificar as obras e serviços cuja 

manutenção, expansão e melhoria são consideradas prioridades nas Finanças Municipais, o que não foi feito, 

conforme relata o Representante. 

4) Informa que, carece a LDO, do anexo com o estudo de gestão de riscos fiscais. Trata-se de componente 

dos mais importantes considerando o possível impacto financeiro envolvido nos riscos a estudar, relativos às 

variáveis macroeconômicas, ‘as perspectivas da iminente reforma tributária, à crise climática dos eventos extremos 

(enchentes, secas, alagamentos, deslizamentos). 

5) Assim, vislumbra, o Representante a violação dos ditames constitucionais impostos às Leis 

Orçamentárias, em especial a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

6) Em sede de cautelar, requer a fixação de prazo curto ao Senhor Prefeito, para que comprove ao TCE/AM 

o envio de novo projeto de lei à Câmara, que aperfeiçoe a LDO de 2023, a fim de sanar as lacunas e inconsistências 

detectadas. 
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7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. 

A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo 

a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 

11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 

12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Conforme aduz art. 107, §2º da Resolução nº 04/2002 TCE/AM e art. 1º, da Portaria nº 910/2022 -

GPDRH, durante o período de 24 de dezembro de 2022 até 11 de janeiro de 2023, vigora o recesso do TCE/AM. 

Isto combinado ao disposto no art. 3º, III da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, transporta à Presidência a competência 

para deliberar sobre concessão da medida cautelar, razão pela qual o faço. 

14) Sabe-se que a Medida Cautelar exige o preenchimento de dois requisitos, quais sejam: I – periculum in 
mora, II – fumus boni iuris. O primeiro traduz-se, literalmente, como “perigo na demora”. Para o direito brasileiro, é o 
receio que a demora da decisão judicial cause um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. 

15) A configuração do periculum in mora exige a demonstração de existência ou da possibilidade de ocorrer 
um dano jurídico ao direito da parte de obter uma tutela jurisdicional eficaz na ação principal. 

16) Já o fumus boni iuris, traduz-se, literalmente, como “fumaça do bom direito”. É um sinal ou indício de 
que o direito pleiteado de fato existe. Não há, portanto, a necessidade de provar a existência do direito, bastando a 
mera suposição de verossimilhança. 
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17) Diante do escopo último da medida cautelar ser a garantia da higidez prática da decisão meritória, 
sendo em última instância, mais uma garantia assecuratória da efetividade do julgamento, não se pode olvidar de 
um dos fundamentos do periculum in mora qual seja: a proporcionalidade da medida, princípio constitucional 
interpretativo relevante na interpretação das normas jurídicas. Este princípio, que comumente é observado na 
calibragem entre normas-princípio colidentes, impõe ao órgão judicante, quando este se debruça sobre medida 
provisória de urgência, a observância também da variável da probabilidade, mormente quando o faz em sede de 
cognição sumária. 

18) Assim, se a colisão entre os princípios em sede de julgamento definitivo justifica a aplicação do princípio 

da proporcionalidade em sentido lato, com ainda mais razão a sua observância ao se tratar de cognição sumária, o 

que consequentemente força a preocupação com periculum in mora inverso.  

19) No caso em tela, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar, por considerar imprescindível que 

o Representado se manifeste antes de qualquer decisão, em observância aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, acerca da questão suscitada pela Representante, no anseio de dar maior robustez à apreciação do feito em 

atendimento ao princípio da verdade material que permeia as decisões administrativas. 

20) Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

20.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

20.2) DETERMINO a remessa dos autos a GTE-MPU para as seguintes providências: 

a) OFICIAR a Prefeitura Municipal de Borba para que no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 

1º, §2º, da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, apresente justificativas para os questionamentos 

trazidos neste Despacho e os constantes da exordial desta Representação, quanto descumprimento 

dos ditames constitucionais impostos às Leis de Diretrizes Orçamentárias; assim como, apresente 

documentos que elucidem seus argumentos de defesa. O Ofício deve ser acompanhado da Exordial 

e do presente Despacho; 

b) Publicação do presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 24 horas, em 

observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 03/2012; 

c) Dê ciência da presente decisão proferida por esta Presidência ao Colegiado desta Corte, na 

primeira sessão subsequente, nos termos disposto no artigo 1º, § 1º, da Resolução n. 03/2012 – 

TCE/AM; 

d) Dê ciência da decisão ao Representante; 

e) Findo os prazos, que os autos retornem à presidência. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

26 de dezembro de 2022. 
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ECA 

 

 

PROCESSO Nº 16563/2022 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREIRO 
NATUREZA: REPRESENTAÇÃO 
REPRESENTANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS 
REPRESENTADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREIRO 
ADVOGADO(A): NÃO POSSUI 
OBJETO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEL ILEGITIMIDADE DO 
REGIME DE GESTÃO FISCAL E FINANCEIRO-ORÇAMENTÁRIA NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CAREIRO, POR INCONSISTÊNCIA APARENTE DA LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS- LDO DE 2023. 
RELATOR: CONSELHEIRO MÁRIO MANOEL COELHO DE MELLO 
 

DESPACHO N° 1658/2022-GP 

 

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. REPRESENTAÇÃO COM 
MEDIDA CAUTELAR. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
ADMISSÃO DA REPRESENTAÇÃO. ATUAÇÃO DA 
PRESIDÊNCIA. CONCESSÃO DE PRAZO. 

 

1) Tratam os autos de Representação com pedido de medida cautelar interposta pelo Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas, com o objetivo de apurar e sanar possível ilegitimidade do regime de gestão fiscal e 

financeiro-orçamentária, no âmbito do município de Careiro, por inconsistência aparente da lei de diretrizes 

orçamentárias LDO de 2023 municipal. 

2) O Representante, no exercício de suas funções constitucionais, requisitou, por meio do Ofício nº 

208/2022/MPC/RMAM (processo SEI 9575/2022), informações sobre o projeto de lei de diretrizes orçamentárias de 

2023, bem como a cópia da correspondente lei se houvesse, para avaliar a qualidade de seu conteúdo, mormente 

quanto a metas, prioridades e gestão de riscos fiscais. Aduz que o prazo para envio de resposta transcorreu sem 

que houvesse qualquer manifestação. 

3) Da análise da LDO para 2023, o Representante constatou aparente inconsistência parcial, vez que não 

traz, na íntegra, o conteúdo constitucionalmente determinado, que deve orientar a condução das finanças 

municipais no exercício de 2023, tanto na formulação quanto na execução financeiro-orçamentária. Aduz que resta 
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ausente, definição clara das prioridades da gestão municipal na concretização dos programas e ações de Estado 

em 2023. Bem como, que em razão do universo de obrigações ditadas pela Constituição, desdobradas nos 

programas e ações da Lei do Plano Plurianual PPA de Careiro, caberia à LDO especificar as obras e serviços cuja 

manutenção, expansão e melhoria são consideradas prioridades nas Finanças Municipais, o que não foi feito, 

conforme relata o Representante. 

4) Informa que, carece a LDO, do anexo com o estudo de gestão de riscos fiscais. Trata-se de componente 

dos mais importantes considerando o possível impacto financeiro envolvido nos riscos a estudar, relativos às 

variáveis macroeconômicas, ‘as perspectivas da iminente reforma tributária, à crise climática dos eventos extremos 

(enchentes, secas, alagamentos, deslizamentos). 

5) Assim, vislumbra, o Representante a violação dos ditames constitucionais impostos às Leis 

Orçamentárias, em especial a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

6) Em sede de cautelar, requer a fixação de prazo curto ao Senhor Prefeito, para que comprove ao TCE/AM 

o envio de novo projeto de lei à Câmara, que aperfeiçoe a LDO de 2023, a fim de sanar as lacunas e inconsistências 

detectadas. 

7) Superado o relatório, manifesto-me. Primeiramente, quanto à análise dos requisitos de admissibilidade. 

A Representação está prevista no art. 288 da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM, sendo cabível em situações que se 

afirme ou requeira a apuração de ilegalidade ou má gestão pública, bem como nos casos expressos em lei, 

especialmente os referidos na Lei n° 14133/2021 ou Lei nº 8666/1993. 

8) Isto é, a Representação é um instrumento de fiscalização e exercício do controle externo utilizado 

justamente para se exigir da máquina pública a investigação sobre determinados fatos que aparentemente ensejam 

prejuízos ao erário. Considerando que a presente Representação tem como escopo apurar suposta ilegalidade em 

procedimento administrativo presidido pela Administração Pública, constata-se que o caso em comento enquadra-se 

nas hipóteses elencadas no supracitado dispositivo. 

9) No que tange à legitimidade, estabelece o art. 288, caput, da mencionada Resolução, que qualquer 

pessoa, órgão ou entidade, pública ou privada, é parte legítima para oferecer Representação. Dessa forma, em 

observância aos ditames desta Corte de Contas, resta-se evidente a legitimidade do Representante para ingressar 

com a presente demanda. 

10) Instruem o feito a peça vestibular subscrita de forma objetiva e com a necessária identificação, de modo 

a contemplar as impugnações feitas pelo Representante ao TCE/AM. Dessa forma, verifico que estão preenchidos 

os requisitos de admissibilidade. 

11) Acerca da competência do Tribunal de Contas para apreciar e deferir Medida Cautelar. Faz-se 

necessário salientar que, com o advento da Lei Complementar Estadual nº 114, de 23 de janeiro de 2013, que 

alterou a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, confirmou-se expressamente a possibilidade 

do instituto de medida cautelar, conforme previsão no inciso XX do art. 1º da Lei n° 2.423/1996 e do inciso XIX do 

art. 5º da Resolução nº 04/2002 – TCE/AM. 
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12) Portanto, em atenção ao poder geral de cautela conferido aos Tribunais de Contas, verifica-se que esta 

Corte é competente para prover cautelares a fim de neutralizar situações de lesividade ao interesse público, assim, 

conferindo real efetividade às suas deliberações finais, conforme previsto no art. 42-B, incisos I a IV, da Lei n° 

2.423/1996 (redação dada pela Lei Complementar n° 204 de 16/01/2020). 

13) Conforme aduz art. 107, §2º da Resolução nº 04/2002 TCE/AM e art. 1º, da Portaria nº 910/2022 -

GPDRH, durante o período de 24 de dezembro de 2022 até 11 de janeiro de 2023, vigora o recesso do TCE/AM. 

Isto combinado ao disposto no art. 3º, III da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, transporta à Presidência a competência 

para deliberar sobre concessão da medida cautelar, razão pela qual o faço. 

14) Sabe-se que a Medida Cautelar exige o preenchimento de dois requisitos, quais sejam: I – periculum in 
mora, II – fumus boni iuris. O primeiro traduz-se, literalmente, como “perigo na demora”. Para o direito brasileiro, é o 
receio que a demora da decisão judicial cause um dano grave ou de difícil reparação ao bem tutelado. 

15) A configuração do periculum in mora exige a demonstração de existência ou da possibilidade de ocorrer 
um dano jurídico ao direito da parte de obter uma tutela jurisdicional eficaz na ação principal. 

16) Já o fumus boni iuris, traduz-se, literalmente, como “fumaça do bom direito”. É um sinal ou indício de 
que o direito pleiteado de fato existe. Não há, portanto, a necessidade de provar a existência do direito, bastando a 
mera suposição de verossimilhança. 

17) Diante do escopo último da medida cautelar ser a garantia da higidez prática da decisão meritória, 
sendo em última instância, mais uma garantia assecuratória da efetividade do julgamento, não se pode olvidar de 
um dos fundamentos do periculum in mora qual seja: a proporcionalidade da medida, princípio constitucional 
interpretativo relevante na interpretação das normas jurídicas. Este princípio, que comumente é observado na 
calibragem entre normas-princípio colidentes, impõe ao órgão judicante, quando este se debruça sobre medida 
provisória de urgência, a observância também da variável da probabilidade, mormente quando o faz em sede de 
cognição sumária. 

18) Assim, se a colisão entre os princípios em sede de julgamento definitivo justifica a aplicação do princípio 

da proporcionalidade em sentido lato, com ainda mais razão a sua observância ao se tratar de cognição sumária, o 

que consequentemente força a preocupação com periculum in mora inverso.  

19) No caso em tela, acautelo-me quanto ao pedido de medida cautelar, por considerar imprescindível que 

o Representado se manifeste antes de qualquer decisão, em observância aos princípios do contraditório e da ampla 

defesa, acerca da questão suscitada pela Representante, no anseio de dar maior robustez à apreciação do feito em 

atendimento ao princípio da verdade material que permeia as decisões administrativas. 

20) Pelo exposto, com fulcro na Resolução nº 03/2012 e no Regimento Interno do TCE/AM: 

20.1) ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO, nos termos da primeira parte do art. 3º, II da Resolução 

n° 03/2012-TCE/AM; 

20.2) DETERMINO a remessa dos autos a GTE-MPU para as seguintes providências: 

a) OFICIAR a Prefeitura Municipal de Careiro para que no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 

1º, §2º, da Resolução nº 03/2012 TCE/AM, apresente justificativas para os questionamentos 

trazidos neste Despacho e os constantes da exordial desta Representação, quanto descumprimento 

dos ditames constitucionais impostos às Leis de Diretrizes Orçamentárias; assim como, apresente 
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documentos que elucidem seus argumentos de defesa. O Ofício deve ser acompanhado da Exordial 

e do presente Despacho; 

b) Publicação do presente Despacho no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal em até 24 horas, em 

observância a segunda parte do artigo 5º, da Resolução n. 03/2012; 

c) Dê ciência da presente decisão proferida por esta Presidência ao Colegiado desta Corte, na 

primeira sessão subsequente, nos termos disposto no artigo 1º, § 1º, da Resolução n. 03/2012 – 

TCE/AM; 

d) Dê ciência da decisão ao Representante; 

e) Findo os prazos, que os autos retornem à presidência. 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

26 de Dezembro de 2022. 

 

 

CHMW 
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